
Parecer nº 1521, de 2018

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 957, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Marco Vinholi, o projeto em epígrafe proíbe, em todos os estabelecimentos comerciais, a venda por um preço fixo e o acesso gratuito na forma de livre-arbítrio, de refrigerantes e sucos (néctares e bebidas aromatizadas) contendo açúcares adicionados ou adoçantes artificiais.
Tendo permanecido em pauta por cinco sessões, não recebeu o projeto, nesse período, emendas ou substitutivos; lançou-se nos autos a devida certificação (fls. 4).
Seguiu para o exame da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, dela recebendo parecer favorável.
Cabe, agora, a esta Comissão de Saúde, opinar sobre o mérito da propositura, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
Atribuiu-nos o ilustre Presidente da Comissão a honrosa incumbência de relatar a matéria.
Fazendo-o, verificamos que o projeto visa a proibir que estabelecimentos comerciais ofereçam aos consumidores a possibilidade de, mediante pagamento de valor fixo, consumir, de forma ilimitada, refrigerantes e sucos (néctares e bebidas aromatizadas) contendo açúcares adicionados ou adoçantes artificiais.
Bastante difundida, especialmente em redes de lanchonetes e restaurantes, a prática que se pretende vedar é comumente designada como refil grátis; não raro, adota-se a expressão equivalente em inglês (free refill).
É de conhecimento geral que a obesidade — tida por muitos como “a epidemia do século XXI” — constitui seriíssima questão de saúde pública.
Igualmente notório é o aumento exponencial da obesidade infantil e juvenil, fenômeno que tem despertado, mundialmente, grande atenção e preocupação, exigindo que o Poder Público, de forma responsável e equilibrada, adote políticas permanentes voltadas ao combate e à prevenção desse mal.
A par de conscientizar os cidadãos a respeito das graves consequências da obesidade, e de promover políticas de incentivo à adoção de hábitos saudáveis, pode e deve o Poder Público agir no sentido de coibir a adoção, por empresas, de práticas que levem os consumidores a, no mais das vezes de forma irrefletida, ter “hábitos” nocivos à própria saúde.
Nessa perspectiva, revela-se absolutamente apropriada a medida legislativa proposta, caracterizando-se como adequado e justificável exercício, pelo Estado, do dever de proteger a saúde da população, especialmente a de crianças e adolescentes, público junto ao qual a oferta de “refil grátis” exerce grande apelo.
Somos, assim, favoráveis à aprovação do projeto.
Porém, entendemos que nele há de ser introduzida disposição fixando penalidade para a hipótese de inobservância do preceituado no artigo 1º. Do contrário, ter-se-á proibição inócua.
Neste sentido, oferecemos ao projeto a emenda abaixo:
EMENDA
Inclua-se no Projeto de lei nº 957, de 2017, o seguinte artigo, renumerando-se como 3º o atual artigo 2º:
“Artigo 2º - A inobservância do disposto no artigo 1º sujeitará o infrator à pena de multa, no valor de 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs.

Parágrafo único - Em caso de reincidência, a multa será aplicada em valor correspondente ao dobro do fixado no ‘caput’.”
Pelas razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 957, de 2017, com a emenda ora apresentada.
a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição coma emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 4/12/2018.
a) Edmir Chedid – Presidente
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